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1. INTRODUÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Porto Alegre iniciou uma operação de crédito junto com o KfW – 
Banco de Desenvolvimento, destinada a apoiar a implementação do PROGRAMA DE 
DRENAGEM URBANA RESILIENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS DE PORTO ALEGRE - 
POA+DRENARESILIENTE.  

O Projeto de Investimentos pretendido com o KfW tem o objetivo principal de promover a 
ampliação e qualificação da infraestrutura urbana, do saneamento e da habitação em áreas 
afetadas por inundações, enxurradas e alagamentos, provendo qualidade de vida a população 
vulnerável com apoio socioambiental e resiliência hídrica às alterações climáticas no Município 
de Porto Alegre e foi estruturado em três componentes principais (além de dois relacionados à 
gestão do Programa)1:  

(i) Eficientização das Soluções de Drenagem Urbana; 
(ii) Inovação e Fortalecimento na Gestão de Riscos; 
(iii) Desenvolvimento Territorial e Engajamento Social; 

Seguindo as normas e diretrizes do Quadro Social e Ambiental do Banco Mundial, o KfW exige 
que os mutuários realizem uma avaliação ambiental e social além da gestão e mitigação de 
impactos provenientes dos projetos propostos para financiamento do Banco (de acordo com a 
NAS 1), incluindo o estabelecimento de um mecanismo, processo ou procedimento de 
apresentação de queixas, para receber e facilitar a resolução das queixas e preocupações das 
partes afetadas pelo projeto que surjam em relação ao projeto, sobretudo no que diz respeito 
ao desempenho ambiental e social do Mutuário2 (Banco Mundial, 2017, p.11). Nesse contexto 
foi elaborado o documento MQR – Mecanismo de Queixas e Reparações, para as 
intervenções previstas no Programa de Investimento, trazendo a estrutura para 
implementação do processo de atendimento ao Quadro Ambiental e Social do Banco Mundial.  

Este Documento se baseia, portanto, no Quadro Ambiental e Social do Banco Mundial, 
atendendo aos requisitos das Normas Ambientais e Sociais do Quadro, quais sejam, NAS 10 , 
NAS 2 e NAS 5, e deve ser parte integrante do Sistema de Gestão Ambiental e Social (SGAS) do 
Programa ao longo do seu ciclo de vida. O documento também é aderente a diplomas legais 
incidentes na área e país de implantação do Projeto, incluindo: (i) Portaria Federal 75, de 28 de 
janeiro de 2025 que estabelece normas e orientações para o Trabalho Social nos Projetos e 
Ações do Ministério das Cidades; (ii) Portaria Federal 317, de 18/07/2013 que dispõe sobre 
medidas e procedimentos a serem adotados nos casos de deslocamentos involuntário de 
famílias; (iii) Resolução Federal CONAMA 9 de 3 de dezembro de 1987 Estabelece a 
necessidade “e "Audiências Públicas"; (iv) Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018, a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD); (v) Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, a Lei de 
Acesso à Informação (LAI); e, (vi) Decreto 6.523, de 31 de julho de 2008, Normas gerais do SAC. 

O documento foi estruturado em 6 capítulos a saber: 

O Capítulo 1 refere-se à presente introdução que inclui os objetivos e princípios adotados para 
o MQR e o Capítulo 2 apresenta a estrutura do mecanismo de manifestação, atendimento e 

 
1 Administração do Programa e Custos Financeiros 
2 O Quadro Ambiental e Social do Banco Mundial indica que um projeto apoiado pelo Banco incluirá 
diferentes mecanismos para abordar preocupações e queixas que possam surgir em relação a um 
projeto (p.xii). Ademais, assume um compromisso com o diálogo aberto, a consulta pública, o acesso à 
informação, de forma completa e oportuna, e com mecanismos de queixas eficazes (p.2). 
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resposta, incluindo a estrutura e canais de atendimento a famílias e comunidades afetadas e 
aquelas atreladas ao reassentamento involuntário. 

O Capítulo 3 traz como foco a estrutura de registro e banco de dados do MQR. Por sua vez, o 
Capítulo 4 traz as orientações de Monitoramento e Avaliação das queixas catalogadas e 
tratadas, e o Capítulo 5 contempla a estrutura geral da implementação e responsabilidades 
pelo MQR. 

Objetivos do Mecanismo de Gestão de Queixas e Reparações - MQR 

O presente MQR está focado nas intervenções previstas no Programa POA+DRENARESILIENTE, 
e tem seus objetivos alinhados com o Quadro Ambiental e Social do Banco Mundial, 
especialmente a NAS 10, a saber: 

• Estabelecer meios e canais de comunicação acessíveis e inclusivos para que as diferentes 
partes interessadas possam expressar suas propostas, preocupações, assim como 
manifestar suas queixas; 

• Estabelecer fluxos e gerenciamento adequado por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PORTO ALEGRE em relação à gestão das diferentes manifestações e suas respostas; 

• Com base no estabelecimento dos canais e fluxos de manifestações, implantar um 
mecanismo de reclamações para receber inquietudes e queixas sobre o desempenho 
ambiental e social, além de facilitar a sua resolução. 

Princípios adotados no Mecanismo de Gestão de Queixas e Reparações 

Os princípios que orientam o presente Plano são3: 

• Proporcionalidade: O âmbito, a dimensão e o tipo de mecanismo de queixa serão 
proporcionais à natureza e à dimensão dos possíveis riscos e impactos do projeto; 

• Diversificação: instituição de diferentes meios pelos quais os usuários poderão enviar as 
suas queixas; 

• Universalidade e equidade: garantia de que os diferentes grupos de partes interessadas 
tenham a possibilidade de se manifestar, incluindo os grupos mais vulneráveis; 

• Recursos: serão alocados os recursos humanos, financeiros e tecnológicos necessários, 
oportunos e culturalmente apropriados; 

• Transparência e embasamento factual: os processos envolvidos no MQR serão 
transparentes e baseados em informações factuais; 

• Adequabilidade: será garantida a acessibilidade física e de comunicação, e de linguagem 
de acordo com as especificidades culturais dos grupos tradicionais e indígenas; 

• Facilidade de acesso às informações: será garantido, durante todo o ciclo de vida do 
Projeto, o acesso às informações como: (i) propósito, natureza e escala do projeto, (ii) a 
duração das ações propostas, (iii) os riscos e impactos possíveis às comunidades e suas 
medidas de mitigação, (iv) o processo de participação das partes interessadas, (v) 
mecanismos de queixas e reclamações, (vi) oportunidades potenciais e benefícios do 
desenvolvimento;  

 
3 Baseado em: BANCO MUNDIAL: Quadro Ambiental e Social, 2017. 
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• Respeito e isenção de coerção: as partes interessadas poderão expressar suas 
preocupações e críticas sendo protegidas de retaliações e de forma culturalmente 
adequada; 

• Registro e divulgação: será estruturado um banco de dados que consolide todas as 
manifestações e fluxos de mensagens, incluindo respostas e atendimentos realizados. As 
informações do Banco de Dados servirão de base para estruturação de Relatório Anual de 
Gestão das Manifestações, que incluirá estatísticas e resultados, respeitando os critérios 
estabelecidos na LAI4 e na LGPD5; 

• Adequação cultural: O tratamento das reclamações/manifestações será realizado de 
forma culturalmente adequada; 

• Gratuidade: Os canais e ferramentas de atendimento a queixas serão disponibilizados de 
forma totalmente gratuita, sem custo para os manifestantes. 

2. MECANISMO DE QUEIXAS E REPARAÇÕES - MQR 

A descrição do MQR, objetivos e canais de atendimento para o PROGRAMA, estão descritos no 
documento PEPI, específico de cada Projeto/Arroio (ver Capítulo 8).  

O procedimento de recurso, que inclui o acesso ao sistema judiciário nacional ao qual os 
reclamantes insatisfeitos podem recorrer caso não seja alcançada uma resolução satisfatória 
para a sua queixa, e os processos de comunicação atrelada ao reassentamento involuntário, 
estão destacados no documento PEPI (ver Capítulo 7.2).  

Os Canais de Atendimento Direto com as Famílias e Comunidades Afetadas envolve a 
implementação do Trabalho Técnico Social (TTS). A descrição do TTS é apresentada no 
respectivo PEPI de cada Projeto/Arroio (ver Capítulo 7, item 4. Trabalho Técnico Social). 

2.1. Atendimento para Trabalhadores 

O mecanismo de gestão de queixas para trabalhadores deve assegurar o funcionamento de 
canais que possam tratar de forma específica as manifestações dos trabalhadores da cadeia de 
serviços do Projeto. Os canais devem estar preparados para tratar e/ou direcionar as 
manifestações que envolvam denúncias de trabalho forçoso, assédios (moral/sexual), trabalho 
infantil, discriminação, ou manifestações quanto a riscos relacionados aos projetos, sociedade 
e trabalhadores. 

Será exigido, via TR e contrato, que todas as empresas contratadas disponham de canal 
exclusivo de recebimento de queixas aos seus trabalhadores. 

Alinhado aos parágrafos 21 e 23 do ESS2 das Salvaguardas do Banco Mundial, o atendimento 
para trabalhadores considera: 

• (i) o mecanismo de reclamações para trabalhadores do projeto exigido pela ESS2 será 
fornecido separadamente do mecanismo geral de atendimento a queixas;  

• (ii) medidas razoáveis para que trabalhadores diretos e contratados não sejam submetidos 
a qualquer forma de retaliação como resultado de qualquer queixa apresentada, incluindo, 
quando necessário, medidas para garantir a confidencialidade. 

 
4 Lei de Acesso à Informação: Lei nº 12.527/2011  
5 Lei Geral de Proteção de Dados: Lei nº 23.709/2018 
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O mecanismo de gestão de queixas para trabalhadores incorpora as seguintes premissas na 
sua estrutura: 

• (i) Acesso integral aos canais do mecanismo, sendo os mesmos amplamente divulgados 
aos trabalhadores; 

• (ii) Proporcionalidade, rapidez, transparência, clareza (linguagem acessível), sem 
retaliação, independente; 

• (iii) Podem ser utilizados, também, os mecanismos existentes, tendo em vista que as 
equipes estarão preparadas para a recepção e gestão de manifestação advinda de 
trabalhadores, ampliando as possibilidades e recursos para os manifestantes; 

• (iv) Não impede o acesso a outros meios judiciais ou administrativos disponíveis nos 
termos das leis; 

• (v) Não substitui mecanismos de queixa de convenções coletivas. 

Para o funcionamento do mecanismo de gestão de queixas exclusivo para trabalhadores, são 
propostas as ferramentas a seguir: 

• Permitir que os trabalhadores se organizem de forma coletiva através de sindicatos e 
associações, abrindo-se espaço para tratativas e negociações necessárias junto aos 
representantes; 

• Canal oficial estabelecido (whatsapp, por exemplo)6 exclusivo para recebimento de 
manifestações advindas dos trabalhadores das obras; 

• Realização de treinamento junto às equipes de atendimento dos canais não exclusivos 
para tratar ou direcionar as queixas dos trabalhadores para responsáveis no assunto e 
realizar a gestão adequada; 

• Possibilidade de manifestação de trabalhadores das contratadas junto ao fiscal do 
projeto/obra; 

• Política de resposta às manifestações dos trabalhadores, considerando até 5 (cinco) dias 
para situações não emergenciais e 24 horas para situações emergenciais (casos de assédio, 
por exemplo); 

• Estabelecimento de processo de diligência nas situações elencadas para mitigar situações 
geradas por postura ou processos estabelecidos junto às contratadas; 

• Divulgação ampla dos canais exclusivos e processos disponíveis para manifestação dos 
trabalhadores nos treinamentos, materiais de comunicação, DDS ou outros procedimentos 
comunicacionais realizados com trabalhadores; 

• Os trabalhadores serão informados sobre o mecanismo de queixa e as medidas postas em 
prática para protegê-los contra qualquer represália pelo uso desse mecanismo no 
momento da contratação e/ou no treinamento obrigatório antes do início das obras. 

• Recomenda-se o treinamento no início das obras e o processo contínuo de reciclagem uma 
vez ao ano. 

 
6 Este canal se encontra em definição. 
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Responsabilidades 

Além dos funcionários diretamente envolvidos nas atividades de comunicação (excetuando 
aqueles envolvidos na comunicação institucional), deverá ser incluída a temática de 
comunicação com todos os trabalhadores envolvidos com o projeto, incluindo assuntos como 
canais oficiais de atendimento ao cidadão, comunicação não violenta, postura adequada na 
comunicação comunitária. Esta atividade pode ser incluída nos processos de DDS e 
treinamento com trabalhadores.  

Os responsáveis por essas demandas são: os profissionais envolvidos no treinamento de 
trabalhadores e supervisão de obras e UGP Comunicação, ou seja, os profissionais com 
atribuição na gerência das obras e as pessoas qualificadas que gerenciam o mecanismo de 
queixas, não envolvendo as equipes de comunicação institucional. Também pode ser ampliado 
com reforço de divulgação pela UGP Social. 

Este mecanismo deverá estar estabelecido e detalhado em um procedimento interno da 
Prefeitura de Porto Alegre e divulgado/implementado junto as empresas contratadas. 

2.2. Questões de Gênero e Grupos Vulneráveis 

• O atendimento deve assegurar que as mulheres e outros grupos vulneráveis possam 
expressar suas preferências, refletindo suas prioridades.  

• Especial atenção será dada aos casos de violência, para escuta e identificação segura de 
casos velados. 

• O Mecanismo de Gestão de Queixas deverá estar preparado para atender denúncias de 
Violência Baseada em Gênero (VBG), além de possuir protocolo de atendimento e 
respostas a denúncias. 

• Em conformidade com os princípios de acessibilidade e equidade, o MQR deve ser 
adaptado às condições específicas de vulnerabilidade dessas pessoas, garantindo que 
todos tenham acesso efetivo, seguro e inclusivo ao sistema de reclamações. Para detalhes 
a respeito dos mecanismos de atendimento e questões de gênero e grupos vulneráveis, 
ver Capítulo 9 do PEPI específico do Projeto/Arroio. 

Definições 

O MQR considera as seguintes definições, que devem ser sempre atualizadas e amplamente 
tratadas junto aos colaboradores e equipes envolvidas na comunicação e atendimento a 
questões de gênero: 

• Assédio Sexual7: Avanços sexuais indesejáveis, pedido de favores sexuais e outras condutas 
verbais ou físicas de natureza sexual. 

• Exploração e Abuso Sexual8: É definido como qualquer abuso real ou tentado em uma 
situação de vulnerabilidade, poder (do abusador) ou confiança, para fins de satisfação 

 
7 Inter-Agency Standing Committee Protection against Sexual Exploitation and Abuse (PSEA): Inter-
agency cooperation in community based complaint mechanism.  Global standard Operating Procedures. 
May 2016 
8 As defined in the UN Secretary’s bulletin – Special Measures for protection from sexual exploitation 
and abuse October, 9, 2003 ST/SGB/2003/13 
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sexual do abusador, incluindo, mas não se limitando a: satisfação, lucro monetário, social 
ou político, com a exploração sexual de outro9.  

• Abuso sexual: "A intrusão física real ou ameaçada de natureza sexual, seja à força ou sob 
condições desiguais ou coercitivas."  

• Distinção entre Assédio Sexual e Exploração e Abuso Sexual: enquanto o assédio sexual 
normalmente ocorre entre pessoal/funcionário de uma organização ou empresa e envolve 
qualquer avanço sexual indesejado ou conduta verbal ou física indesejada de natureza 
sexual, a Exploração e Abuso Sexual por sua vez prevalece contra um beneficiário ou 
membro da comunidade. A distinção entre os dois é importante para que as políticas das 
agências e os treinamentos de pessoal possam incluir instruções específicas sobre os 
procedimentos para relatar cada um. 

• Consentimento: é a escolha por trás da decisão voluntária de uma pessoa de fazer algo. O 
consentimento para qualquer atividade sexual deve ser dado livremente, feito com o 
máximo de conhecimento possível, e específico para a situação. Se o acordo for obtido a 
partir de ameaças, mentiras, coerção ou exploração do desequilíbrio de poder, não é 
consentimento. O consentimento aqui entendido não pode ser dado por qualquer pessoa 
com menos de 18 anos10, independentemente de maioridade ou idade de consentimento 
considerada na legislação local. Por fim, deve-se compreender que a alegada crença 
equivocada em relação à idade da criança não é uma defesa. 

Desta forma, não há consentimento quando o acordo é obtido através de: 

• Uso de ameaças, força ou outras formas de coerção, sequestro, fraude, manipulação, 
engano ou deturpação; 

• Uso de ameaça para reter um benefício a que a pessoa já tem direito; 

• Uma promessa feita à pessoa para receber um benefício. 

3. ESTRUTURA DE REGISTRO / BANCO DE DADOS DO MQR 

A Prefeitura Municipal de Porto Alegre mantém um mecanismo informacional estruturado 
com o cadastro organizado de todas as demandas e manifestações surgidas ao longo do 
período de planejamento, obras e entrada em operação das intervenções. Isto abrange as 
demandas oriundas de diferentes fontes, tais como imprensa, departamentos da Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre, empresas contratadas, centros de atendimento. Este sistema 
proporciona à Prefeitura Municipal de Porto Alegre as ferramentas para identificar, 
sistematizar e organizar continuamente informações sobre: 

• Os tipos de demandas e reivindicações, sua intensidade e localização; 

• As soluções e encaminhamentos realizados; 

• A imagem do empreendedor em seus esforços de atendimento a demandas e resultados 
atingidos. 

 
9 No contexto da exploração de operações financiadas pelo Banco Mundial ocorre quando o acesso ou 
benefício de um bem ou serviço financiado pelo Banco Mundial é usado para extrair ganho sexual 
10 De acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança 
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O MQR encontra-se inserido neste processo e segue tais diretrizes. Como instrumento e 
gestão das manifestações e seu histórico de atendimento, a Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre conta com um Banco de Dados implementado pela PROCEMPA e gerido pela SMTC. 

O Banco de Dados foi modelado de forma a poder fornecer informações sobre as demandas, 
atendimentos, prazos, além de propiciar informações para a preparação de relatório gerencial 
de queixas e manifestações. Propiciar também informações relevantes para a elaboração de 
relatórios resumidos por meio de indicadores customizados. 

Contextualização e Estrutura Operacional 

A Estrutura de Registro da Central do Cidadão se estabelece por um sistema duplo de 
protocolos: os Protocolos de Atendimento, que registram todas as interações do usuário com 
os diversos canais de atendimento automatizado (bot) ou humano, e os Protocolos de 
Serviços, nos quais são abertos chamados/ordens de serviço que devem ser tramitadas, 
executadas e/ou respondidas pelos respectivos órgãos do poder executivo municipal e suas 
autarquias, com resposta conclusiva ao solicitante. Esse sistema dual já é padrão para diversas 
empresas privadas ou públicas de prestação de serviços essenciais, como energia elétrica, 
telefonia e saneamento, alinhando-se a padrões internacionais de atendimento e 
rastreabilidade. 

O Banco de Dados da Central do Cidadão encontra-se atualmente em nuvem, sob domínio da 
empresa desenvolvedora. Ao longo do período de financiamento, tanto o sistema CzRM 
quanto seus bancos de dados associados deverão ser internalizados no DataCenter da 
PROCEMPA, companhia responsável pelos serviços e suporte de TI do poder executivo 
municipal. Essa transição garante maior soberania dos dados públicos, aderência à LGPD e 
alinhamento com as exigências dos organismos internacionais de fomento. 

Conformidade, Segurança e Integridade dos Dados 

A política de gestão do banco de dados observa rigorosamente a legislação nacional (Lei 
13.709/2018 – LGPD e Lei 12.527/2011 – LAI) e as exigências do Banco Mundial, especialmente 
as diretrizes das NAS 10 e demais normas que tratam de mecanismos de queixas (MQR): 

• Confidencialidade e proteção de dados são asseguradas pelo Termo de Compromisso de 
Manutenção de Sigilo, que obriga a contratada e seus colaboradores a manter sigilo 
absoluto de todas as informações acessadas, prevendo penalidades severas em caso de 
descumprimento. O termo ainda prevê a devolução e destruição segura das informações 
ao final da relação contratual. 

• Infraestrutura e arquitetura tecnológica seguem os requisitos homologados pela 
PROCEMPA, incluindo soluções on-premise, contêineres Docker, arquitetura web 
responsiva, autenticação SSO Keycloak, criptografia TLS 1.2+ para transferência de dados, 
redundância de backups e controles rigorosos de acesso, conforme o padrão estabelecido 
no DataCenter municipal. 

• Alta disponibilidade e contingência: Toda a operação é estruturada para funcionar 24x7, 
com SLAs mínimos de 99% de disponibilidade para sistemas de atendimento, portal web e 
aplicativos, incluindo contingência de equipamentos e plano emergencial de home office 
para garantir continuidade do serviço. 

Gestão do Registro de Demandas e Protocolos 

O banco de dados centraliza o histórico de todas as manifestações dos cidadãos, provenientes 
de múltiplos canais (telefone 156, e-mail, chat, WhatsApp, Telegram, portal web, redes sociais 
e aplicativo móvel), consolidando-os em um CRM omnichannel, capaz de armazenar, processar 
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e fornecer relatórios gerenciais para o planejamento de políticas públicas. Todo contato gera 
um número de protocolo rastreável, permitindo ao cidadão acompanhar a tramitação e 
resolução de sua demanda, com comunicação ativa sobre o status do atendimento. 

Os registros, tanto de atendimento quanto de ordens de serviço, devem ser mantidos por, no 
mínimo, cinco anos, conforme exigido pelos normativos do contrato e boas práticas de 
transparência e controle social. 

Salvaguardas Ambientais e Sociais – NAS e MQR 

O mecanismo de queixas atende plenamente à NAS 10, que requer o estabelecimento de 
canais acessíveis, eficientes e transparentes para recepção e tratamento de manifestações de 
partes interessadas, incluindo públicos vulneráveis. O Mecanismo de Gestão de Queixas (MQR) 
é implementado por meio do registro sistemático, análise de dados, resposta tempestiva e 
monitoramento de indicadores de desempenho. 

Destaques: 

• Acessibilidade: Toda a infraestrutura física e digital da Central do Cidadão observa normas 
de acessibilidade (NBR 9050 e legislação correlata), assegurando atendimento inclusivo. 

• Monitoramento: Relatórios gerenciais e estatísticos, pesquisa de satisfação, índice de 
conformidade e outros indicadores permitem acompanhar a efetividade do mecanismo e 
promovem ciclos de melhoria contínua. 

• Integração: O sistema está preparado para interoperar com os sistemas legados dos 
órgãos municipais, garantindo unicidade de registro, rastreabilidade e transparência em 
todo o ciclo de atendimento. 

Governança, Fiscalização e Compliance 

A governança do banco de dados é reforçada por múltiplas camadas de fiscalização: auditoria 
interna da SMTC, exigências de documentação técnica, plano de backup, auditoria de logs e 
restrição de acessos, tudo alinhado à política de segurança da informação municipal e às 
melhores práticas de governança digital. O contrato prevê fiscalização ativa, relatórios de 
conformidade e sanções administrativas em caso de descumprimento dos requisitos técnicos 
ou legais. 

4. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

O monitoramento e avaliação das manifestações da comunidade será realizado através de 

indicadores síntese consolidados através das informações disponíveis no Banco de Dados do 

MQR. 

São destacados a seguir indicadores sugeridos para o monitoramento e avaliação11: 

• Quantidade de reclamantes por mês; 

• Quantidade de queixas por mês; 

• Índice de queixas (quantidade de famílias afetadas pela quantidade de reclamantes); 

• Quantidade de queixas respondidas e quantidade não respondidas (em aberto) do total; 

• Quantidade de queixas respondidas e não respondidas por categoria/assunto ou tema; 

 
11 Cada indicador ainda poderá ser seccionado por tipo de canal. 



 
 10 

 

PROGRAMA DE DRENAGEM URBANA RESILIENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS DE PORTO ALEGRE 
POA+DRENARESILIENTE 

P2 – Mecanismo de Gestão de Queixas e Reparações - MQR 

Mecanismo de Gestão de Queixas e Reparações 

• Frequência de temáticas (percentual de atendimentos por categoria/assunto ou tema); 

• Tempo médio de resposta e maior tempo de resposta realizado no período; 

• Quantidade de elogios registrados no período; 

• Indicadores de satisfação sobre o atendimento, podendo envolver: 

o Avaliação do atendimento; 

o Se a solicitação foi atendida/respondida; 

o Avaliação sobre a resposta/atendimento à demanda. 

Tais indicadores serão consolidados ainda em um Relatório semestral do MQR para 

apresentação à KfW e divulgação à sociedade. Importa destacar que o relatório e a análise de 

tendências serão acompanhados por propostas de melhoria do PEPI e do MQR, consolidando 

assim um mecanismo estruturado de retroalimentação. 

5. ARRANJO DE IMPLEMENTAÇÃO / RESPONSABILIDADES 

Conforme detalhado no PEPI (Capítulo 11), a gestão do Programa é incumbência da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Gestão (SMPG). A SMPG abriga a Unidade de Gestão do 
Programa (UGP) e conta com o apoio do Departamento Municipal de Águas e Esgotos (DMAE) 
e do Departamento Municipal de Habitação (DEMHAB) por meio de duas Unidades de Gestão 
Locais (UGLs), responsáveis pela execução do Programa e seus componentes. Outros órgãos 
municipais tem papel relevante na implementação do Programa, destacando-se a Secretaria 
Municipal da Fazenda (SMF), a Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Urbanismo e 
Sustentabilidade (SMAMUS) e a Defesa Civil. Neste ínterim, devemos considerar também a 
participação efetiva de outras Secretarias em assuntos correlatos, como é o caso da Secretaria 
Municipal de Transparência e Controladoria (SMTC) que terá papel importante nos processos 
de atendimento às queixas e manifestações da comunidade. 

Arranjo Geral Pretendido para a Comunicação Social 

O PEPI também destaca o arranjo geral pretendido para as atividades de Comunicação Social 
(ver Capítulo 11, item Arranjo Geral Pretendido para a Comunicação Social).  

Vale ressaltar o papel da Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria (SMTC), 
responsável por gerir as ferramentas do MQR que envolvem a infraestrutura de operação, call 
center, etc. 

Conforme apresentado no PEPI, o Grupo Operacional, formado pelos responsáveis pela 
Comunicação e pelo Social da UGL, contemplará as equipes alocadas na UGL Social e 
Comunicação do DMAE e DEMHAB, sendo esses a principal linha de frente de contato direto 
com as Partes Afetadas pelo Projeto. Este Grupo irá trabalhar diretamente com a equipe da 
UGP Comunicação e Social, estabelecendo demandas e necessidade para implementação das 
atividades que envolvem a Comunicação com as Partes Afetadas. 

A proposta para esta ponta do MQR é que as manifestações das partes interessadas e afetadas 
necessárias de serem gerenciadas, sejam registradas no sistema estabelecido para o 
PROGRAMA, evitando redundância no tratamento das queixas. 

Reforça-se que já se encontra estabelecida uma agenda de atividades entre a UGP e UGLs 
(como reuniões, tratativas, distribuição de responsabilidades e atividades) fomentando a 
integração institucional entre tais entes, destacando-se a cooperação e complementaridade 
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entre as equipes para a execução do PCAS, evitando diferenças estruturais ou hierárquicas que 
possam fragmentar a implementação. Como garantia dessa dinâmica, são estabelecidos 
instrumentos formais de cooperação entre os departamentos do Mutuário envolvidos. O 
Anexo Erro! Fonte de referência não encontrada. traz dois documentos formais e oficiais 
estabelecidos para garantir a integração institucional entre as áreas e atores relacionados à 
UGP/UGL, expresso no Convênio entre o Município de Porto Alegre e o DEMHAB, e entre o 
Município de Porto Alegre e o DMAE, visando a implementação executiva do assentamento 
das comunidades afetadas pela implantação do PROGRAMA. 

Equipe Técnica Destacada 

Os responsáveis pelos procedimentos estabelecidos tanto no PEPI de cada projeto/arroio, 
quanto para a estrutura e funcionamento do MQR, são especialistas qualificados, com 
conhecimento comprovado. 

Os profissionais e sua atuação no bojo da Comunicação são destacados a seguir: 

• Claiton Silva – Comunicólogo/Jornalista: Gerente de Comunicação da SMPG; 

• Maikio Guimarães – Comunicólogo/Jornalista: Especialista em Comunicação Social da 
SMPG; 

• Aristóteles Junior – Comunicólogo/Jornalista: Coordenador responsável pela estratégia de 
comunicação e gerenciamento da equipe do DMAE; 

• Cindy da Silva Vitali – Comunicóloga/Jornalista: Coordenadora responsável pela estratégia 
de comunicação e gerenciamento da equipe do DEMHAB. 

 


